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Municipal formulada em sua reunião de 18 de setembro findo, a As-
sembleia Municipal aprovou, na sua sessão realizada em 26 do mesmo 
mês de setembro, a seguinte alteração ao Regulamento de Liquidação 
e Cobrança de Taxas Municipais:

[...]

Regulamento de Liquidação 
e Cobrança de Taxas Municipais

[...]

CAPÍTULO II

Atividades específicas
[...]

SECÇÃO X

Utilização de equipamentos desportivos e de lazer

Artigo 73.º
Taxa de utilização das piscinas municipais

[...]
9 — Durante o ano de 2015, a redução, excecional, de 30 % do valor 

final das taxas de utilização dos equipamentos desportivos municipais 
por clubes e associações desportivas do concelho, nas áreas de aprendiza-
gem, formação e competição, e ainda e relativos aos itens estabelecidos 
no Capítulo X — Utilização de Equipamentos Desportivos e de Lazer, 
Quadros XXVIII a XXX, da Tabela de Taxas e Licenças Municipais.

 MUNICÍPIO DE VINHAIS

Aviso (extrato) n.º 11391/2014
Em cumprimento do disposto na alínea d), n.º 1, artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi extinta a relação 
jurídica de emprego público, por motivos de aposentação, durante o ano 
de 2014, com os trabalhadores a seguir indicados:

António David Ferreira Chincalece, com efeitos a 1 de janeiro
Ana Maria Pires, com efeitos a 1 de junho
Luís Augusto dos Santos, com efeitos a 1 de setembro
23 de setembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Américo Jaime Afonso Pereira, Dr.
308120666 

Artigo 74.º
Taxas de utilização dos Pavilhões Municipais

[...]
5 — Durante o ano de 2015, a redução, excecional, de 50 % do valor 

final das taxas de utilização dos equipamentos desportivos municipais 
por clubes e associações desportivas do concelho, nas áreas de apren-
dizagem, formação e competição, e relativos aos itens estabelecidos 
no Capítulo X — Utilização de Equipamentos Desportivos e de Lazer, 
Quadros XXXI a XXXVI, pontos 1 e 4 da Tabela de Taxas e Licenças 
Municipais.

6 de outubro de 2014. — O Presidente da Câmara, José Maria Cunha 
Costa.

208144391 

PARTE I

 CENIL — CENTRO DE LÍNGUAS, L.DA

Despacho n.º 12551/2014
Considerando que, nos termos do artigo 10.º, n.º 1, da Portaria 

n.º 401/2007, de 5 de abril, com as alterações que lhe foram introduzi-
das pela Portaria n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, os estabelecimentos de 
ensino superior, através dos órgãos legal e estatutariamente competentes, 
devem aprovar Regulamento para os regimes de mudança de curso, 
transferência e reingresso nos estabelecimentos de ensino superior.

Considerando que o Regulamento aplicável às situações de Rein-
gresso, Mudança de Curso e Transferência do Instituto Superior de 
Administração e Línguas (ISAL), publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 133, de 12 de julho de 2007, através do Regulamento 
n.º 149/2007, carecia de ser objeto de alterações que o adequassem ao 
regime jurídico do Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Assim, ouvidos os órgãos académicos competentes, o presente re-
gulamento foi ratificado pelo conselho técnico -científico e será objeto 
de publicação na 2.ª série do Diário da República, em harmonia com o 
disposto no n.º 3 do artigo 10.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, 
como anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

3 de outubro de 2014. — O Diretor -Geral, José Manuel Mendes 
Quaresma.

ANEXO

ISAL — Instituto Superior de Administração e Línguas

Regulamento para os Regimes de Mudança de Curso,
Transferência e Reingresso do ISAL

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento destina -se a regular os regimes de 
mudança de curso transferência e reingresso no ISAL.

2 — O disposto no presente Regulamento aplica -se aos cursos supe-
riores em funcionamento no ISAL.

Artigo 2.º
Conceitos

Os conceitos de mudança de curso, transferência e reingresso são os 
definidos no artigo 3.º da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril.

Artigo 3.º
Condições gerais de candidatura

1 — Pode requerer a mudança ou transferência para um determinado 
curso o estudante que satisfaça uma das seguintes condições:

a) Ter estado inscrito e matriculado num curso superior num estabe-
lecimento de ensino superior nacional e não o tenha concluído;

b) Ter estado inscrito e matriculado em estabelecimento de ensino 
superior estrangeiro em curso definido como superior pela legislação 
do país em causa, quer o tenha concluído ou não.

2 — Pode requerer o reingresso o estudante que tenha estado matri-
culado e inscrito no mesmo estabelecimento de ensino superior nacional 
no mesmo curso ou em curso que o tenha antecedido.

Artigo 4.º
Vagas

1 — O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.
2 — O ingresso através de mudança de curso ou transferência está 

sujeito a limitações quantitativas decorrentes do número de vagas fixado 
e aprovado anualmente.
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Artigo 5.º

Local e prazos de apresentação da candidatura

1 — A candidatura é apresentada no estabelecimento de ensino supe-
rior onde o estudante se pretende matricular e inscrever.

2 — O prazo normal para apresentação da candidatura decorrerá 
durante o mês de agosto, de acordo com o calendário aprovado anual-
mente.

3 — Poderão ser aceites candidaturas em outro momento do ano letivo 
sempre que existam ou possam ser criadas condições de integração dos 
requerentes nos cursos em causa.

Artigo 6.º

Apresentação da candidatura

Têm legitimidade para efetuar a apresentação da candidatura:

a) O Estudante;
b) Um seu procurador bastante.

Artigo 7.º

Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura através do regime de reingresso deve 
ser instruído com:

a) Boletim de candidatura, devidamente preenchido, de modelo apro-
vado pelo estabelecimento de ensino;

b) Fotocópia simples do Cartão de Cidadão ou de outro documento 
oficial de identificação pessoal, com apresentação do original;

c) Documento comprovativo da matrícula e inscrição no par estabe-
lecimento/curso;

d) Documento comprovativo de aprovação nas unidades curriculares 
do curso em que obteve aproveitamento e respetivas classificações e 
ou créditos;

e) Plano curricular do curso em que esteve matriculado e inscrito;
f) Atestado médico comprovativo de que o candidato não sofre de 

doenças infecto -contagiosas;
g) Quatro fotografias;
h) Procuração (se aplicável).

2 — O processo de candidatura através do regime de mudança de 
curso ou transferência deve ser instruído com:

a) Boletim de candidatura, devidamente preenchido, de modelo apro-
vado pelo estabelecimento de ensino;

b) Fotocópia simples do Cartão de Cidadão ou de outro documento 
oficial de identificação pessoal, com apresentação do original;

c) Documento comprovativo da matrícula e inscrição em estabeleci-
mento e curso de ensino superior;

d) Documento comprovativo de aprovação nas unidades curriculares 
do curso em que obteve aproveitamento e respetivas classificações (e 
número de créditos obtidos, se aplicável), devidamente reconhecido;

e) Plano curricular do curso em que esteve matriculado e inscrito, 
onde conste a carga horária por unidade curricular, regime semestral ou 
anual (número de créditos, se aplicável), horas de lecionação semanal, 
devidamente reconhecido;

f) Documento comprovativo de homologação do curso superior em 
que esteve matriculado e inscrito;

g) Os estudantes que concorram com a titularidade de diploma es-
trangeiro devem ainda apresentar:

i) Declaração emitida pelos serviços oficiais de educação do respetivo 
país, atestando que a habilitação de que são titulares, obtida nesse país, 
é considerada ensino superior;

ii) Os documentos referidos nas alíneas c), d), e) e f)deste número 
devem ser autenticados pelos serviços oficiais de educação do respetivo 
país e reconhecidos pela autoridade diplomática ou consular portuguesa 
ou trazer a apostilha da Convenção de Haia. O mesmo deve acontecer 
relativamente às traduções de documentos;

h) Atestado médico comprovativo de que o candidato não sofre de 
doenças infetocontagiosas;

i) Quatro fotografias;
j) Procuração (se aplicável).

Artigo 8.º

Indeferimento liminar

1 — Serão liminarmente indeferidos os pedidos dos estudantes que 
reunindo as condições necessárias à candidatura por um dos regimes 
referidos, se encontrem numa das seguintes situações:

a) Não tenham preenchido corretamente o seu boletim de candidatura, 
quer por omitirem algum elemento, quer por indicarem outros que não 
correspondam aos constantes dos documentos entregues;

b) Não reúnam as condições para apresentação a concurso;
c) Tenham apresentado pedidos referentes a cursos e regimes em que 

o número de vagas fixado tenha sido zero;
d) Não apresentem a documentação necessária à completa instrução 

do processo;
e) Tenham apresentado pedidos por diversos regimes e ou referidos 

a mais que a um par estabelecimento/curso;
f) Prestem falsas declarações.

2 — A decisão a que se refere o número anterior é proferida pelo 
órgão legal e estatutariamente competente do ISAL.

Artigo 9.º

Critérios de seriação

Os candidatos serão seriados por ordem decrescente, de acordo com 
a aplicação sucessiva dos seguintes critérios:

1.º Número de créditos obtidos no curso de origem ou número de 
unidades curriculares concluídas com aproveitamento.

2.º Média aritmética simples das classificações das unidades curricu-
lares realizadas no curso de origem.

3.º Em igualdade de condições, terá preferência o candidato com data 
de nascimento mais recente.

Artigo 10.º

Colocação

1 — A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da 
lista seriada resultante da aplicação dos critérios de seriação a que se 
refere o ponto anterior.

2 — As colocações são válidas apenas para a matrícula e inscrição 
no ano letivo a que respeitam.

Artigo 11.º

Divulgação da decisão

1 — O resultado final é tornado público através de aviso afixado no 
estabelecimento de ensino, durante a 1.ª quinzena de outubro ou no prazo 
máximo de 15 dias úteis, a contar do dia seguinte à data do recibo de 
receção do requerimento corretamente instruído.

2 — Dos avisos afixados constam, relativamente a cada estudante 
que se tenha apresentado a concurso:

a) Nome;
b) Número do documento de identificação pessoal;
c) Resultado final.

3 — A menção da situação de Excluído da candidatura será acom-
panhada da respetiva fundamentação.

Artigo 12.º

Reclamações

Da decisão prevista no ponto anterior poderão os interessados apre-
sentar reclamação, devidamente fundamentada, no prazo máximo de 
5 dias úteis, a contar do dia seguinte à data de afixação do edital de 
colocação.

Artigo 13.º

Prazos para matrícula e inscrição

Após a conclusão do processo, os candidatos deverão proceder à 
matrícula e inscrição no prazo máximo de 5 dias a contar do dia seguinte 
à data de afixação do edital de colocação.
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Artigo 14.º

Creditação

1 — Sempre que um candidato colocado pretenda requerer a credita-
ção da formação anteriormente realizada, deverá apresentar o respetivo 
requerimento de acordo com as normas constantes do respetivo regu-
lamento do ISAL.

2 — Cabe ao Conselho Técnico -científico do ISAL creditar a totali-
dade da formação obtida pelo estudante durante a anterior inscrição no 
mesmo curso ou no curso que o antecedeu.

3 — O número de créditos a realizar para a obtenção do grau aca-
démico não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
necessário para a obtenção do grau e o valor creditado.

Artigo 15.º

Integração curricular

1 — Os estudantes integram -se nos programas e organização de 
estudos em vigor no ISAL, no ano letivo em que se matriculam e ins-
crevem.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio do 
reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das compe-
tências adquiridas.

3 — Os alunos sujeitar -se -ão aos programas e à organização de estudos 
em vigor no curso onde se integrarão.

Artigo 16.º

Aditamentos e adequações

Para além do disposto no presente regulamento, compete ao Conselho 
Técnico -científico do ISAL, proceder a aditamentos e adequações ao 
presente regulamento sobre condições específicas de admissão, aten-
dendo à natureza dos cursos.

Artigo 17.º

Interpretação e omissões

As situações omissas ou dúvidas de interpretação e aplicação do 
presente regulamento serão resolvidas por despacho do Diretor Geral 
do ISAL, ouvidos os órgãos competentes, quando for caso disso.

Artigo 18.º

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação.

208137336 

 COFRE DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS
E AGENTES DO ESTADO

Édito n.º 468/2014
Para cumprimento do artigo 23.º dos Estatutos do Cofre de Previ-

dência dos Funcionários e Agentes do Estado, aprovados pelo Decreto-
-Lei n.º 465/76, de 11 de junho, correm éditos de 30 dias, a contar da 
publicação deste anúncio no Diário da República, convidando todas as 
pessoas que se julguem com direito, nos termos do artigo 20.º a receber 
os subsídios a seguir discriminados, a apresentarem no referido prazo, 
os documentos comprovativos dos seus direitos.

199,52 Euros, legado pelo sócio n.º 13.293 — Aristides Braz Arroteia, 
nascido em 20/01/1918 e falecido em 30/05/2014; 498,80 Euros, legado 
pelo sócio n.º 19.710 — Manuel Mateus Cunha Chagas, nascido em 
14/11/1920 e falecido em 23/06/2014; 52,97 Euros, legado pelo sócio 
n.º 21.144 — Carlos Simões, nascido em 07/10/1916 e falecido em 
07/04/2013; 498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 21.906 — Jaime Cunha 
Conceição Cardoso, nascido em 18/04/1928 e falecido em 06/04/2014; 
748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 22.887 — Amadeu Antero Car-
neiro Miranda, nascido em 27/05/1917 e falecido em 26/07/2014; 
498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 23.274 — Alfredo Figueira, nascido 

em 18/01/1912 e falecido em 25/06/2014; 399,04 Euros, legado pelo só-
cio n.º 24.103 — Aurélio Afonso Reis, nascido em 18/03/1919 e falecido 
em 13/06/2014; 498,80 Euros, legado pela sócia n.º 24.558 — Teresa 
Conceição Silva Lima, nascida em 26/09/1921 e falecida em 15/04/2014; 
99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 24.615 — Joaquim António Sousa, 
nascido em 15/02/1920 e falecido em 04/08/2014; 748,20 Euros, legado 
pela sócia n.º 25.026 — Natália Teresa Pinto Romeiro Sampaio Rodri-
gues, nascida em 15/07/1921 e falecida em 18/04/2014; 748,20 Euros, 
legado pelo sócio n.º 27.192 — António Amâncio Pité, nascido em 
15/07/1921 e falecido em 27/01/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 27.350 — Casimiro Oliveira Bastos, nascido em 30/04/1925 e falecido 
em 26/04/2014; 149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 27.354 — Deolinda 
Almeida Simões Vilaça Lacerda, nascido em 14/08/1922 e falecido 
em 28/07/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 28.465 — António 
Teixeira de Barros, nascido em 27/12/1927 e falecido em 14/06/2014; 
99,76 Euros, legado pelo sócio n.º 28.885 — António Alberto da Visitação 
Oliveira, nascido em 21/12/1927 e falecido em 20/07/2014; 498,80 Euros, 
legado pelo sócio n.º 29.288 — Damião Patacho Costa, nascido em 
04/07/1927 e falecido em 28/03/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 29.348 — José Maria de Almeida, nascido em 25/02/1927 e falecido 
em 01/05/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 30.302 — Amílcar 
Neves Silveira Peixoto, nascido em 10/11/1929 e falecido em 16/04/2014; 
249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 30.432 — César Augusto Cle-
mente Nabuco, nascido em 02/12/1916 e falecido em 29/07/2014; 
124,70 Euros, legado pelo sócio n.º 31.130 — José Rodrigues Seiça, 
nascido em 28/08/1929 e falecido em 21/05/2014; 99,76 Euros, le-
gado pelo sócio n.º 31.156 — Ventura Rodrigues Moreira, nascido em 
06/02/1925 e falecido em 30/07/2014; 149,64 Euros, legado pelo sócio 
n.º 31.178 — Carlos Diogo Costa, nascido em 06/08/1928 e falecido 
em 30/05/2014; 149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 32.738 — João 
Conceição Marques, nascido em 21/02/1925 e falecido em 30/07/2014; 
249,40 Euros, legado pelo sócio n.º 33.290 — Carlos Fernandes Tei-
xeira, nascido em 04/04/1927 e falecido em 18/05/2014; 249,40 Euros, 
legado pelo sócio n.º 33.375 — Manuel Maia Mota Capitão, nascido 
em 28/07/1927 e falecido em 11/05/2014; 748,20 Euros, legado pelo 
sócio n.º 35.296 — António Elísio Capelo Pires Veloso, nascido em 
10/08/1926 e falecido em 17/08/2014; 99,76 Euros, legado pelo sócio 
n.º 35.553 — António Júlio Gonçalves, nascido em 18/04/1925 e fale-
cido em 01/07/2013; 299,28 Euros, legado pelo sócio n.º 36.473 — José 
Alberto Alves da Veiga, nascido em 07/09/1932 e falecido em 
27/07/2014; 199,52 Euros, legado pelo sócio n.º 37.487 — Carlos José 
Pereira Marques, nascido em 29/09/1928 e falecido em 30/07/2014; 
149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 37.631 — Amândio Costa Lan-
deiro, nascido em 28/02/1929 e falecido em 23/01/2014; 598,56 Eu-
ros, legado pelo sócio n.º 38.023 — Joaquim Jorge Santos Castro, 
nascido em 11/04/1936 e falecido em 19/05/2014; 249,40 Euros, 
legado pelo sócio n.º 38.754 — Bacunine Lopes Sousa, nascido em 
27/11/1917 e falecido em 10/03/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio 
n.º 39.046 — Manuel Diegues Ramos, nascido em 15/07/1937 e falecido 
em 25/05/2014; 748,20 Euros, legado pelo sócio n.º 39.073 — Vítor 
Manuel Cabral Bastos, nascido em 29/01/1937 e falecido em 09/08/2014; 
149,64 Euros, legado pelo sócio n.º 39.364 — João Silva Pinto, nascido 
em 27/01/1931 e falecido em 03/05/2014; 748,20 Euros, legado pela 
sócia n.º 40.874 — Marília Moutinho Costa Silva Vilar Queirós, nascida 
em 04/10/1927 e falecida em 21/04/2014; 124,70 Euros, legado pelo 
sócio n.º 41.241 — Luís Domingues Pica, nascido em 14/11/1931 e fale-
cido em 06/06/2014; 498,80 Euros, legado pelo sócio n.º 45.274 — João 
Serra Amaro Saraiva, nascido em 10/08/1935 e falecido em 31/07/2014; 
299,28 Euros, legado pelo sócio n.º 52.242 — Manuel Joaquim Em-
pina Moscas, nascido em 16/08/1943 e falecido em 09/06/2014; 
299,28 Euros, legado pelo sócio n.º 53.263 — Joaquim Lourenço Fer-
reira, nascido em 08/02/1944 e falecido em 21/05/2014; 1995,19 Euros, 
legado pela sócia n.º 65.819 — Noémia Teixeira Silva Amaro, nas-
cida em 28/04/1943 e falecida em 26/04/2014; 1870,49 Euros, le-
gado pelo sócio n.º 67.970 — Manuel Fernando Costa Marques, 
nascido em 08/03/1957 e falecido em 16/07/2014; 4987,98 Euros, 
legado pela sócia n.º 83.667 — Helena Maria Alves Cabeleira, nas-
cida em 19/06/1959 e falecida em 23/07/2014; 3725,00 Euros, le-
gado pela sócia n.º 88.616 — Maria Isabel Matias Fonseca, nascida 
em 25/11/1951 e falecida em 23/07/2014; 3750,00 Euros, legado 
pela sócia n.º 90.696 — Carla Maria Ramalho Andrezo, nascida em 
01/11/1975 e falecida em 14/07/2014; 3825,00 Euros, legado pelo sócio 
n.º 94.732 — Paulo Jorge Serrão Rodrigues, nascido em 14/02/1966 e 
falecido em 09/07/2014.

26 de setembro de 2014. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Américo Tomé Jardim.
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